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	PREFÁCIO


			Quando democracia rima com demofobia


			A presença popular é sem dúvida o fato político novo da etapa democrática que se inicia em 1945.


			(Francisco Wefffort, O Populismo na Política Brasileira, 1980)


			A República de 1946, período compreendido entre o fim da ditadura de Getúlio Vargas, em 1945, e o golpe civil-militar de 1964, está entre as conjunturas mais estudadas pela ciência social brasileira. Ganhou inúmeros qualificativos. O mais longevo segue sendo o de “república populista”, devedor dos estudos de Otávio Ianni e, em parte, Francisco Weffort (que emprega sobretudo “regime populista”), realizados nos anos 1960. Para esses autores, dentre as características centrais do “populismo”, fenômeno tipicamente urbano, estariam a incorporação eleitoral das massas, feita “de cima para baixo” por elites políticas tradicionais no controle do poder de Estado; a relação individual (ou não mediada por identidades de classe) dos membros desorganizados das classes populares com o líder político (Getúlio Vargas, Jânio Quadros, Adhemar de Barros, João Goulart...); a manipulação das aspirações populares (por mais emprego, direitos e renda) pelo líder para sua reprodução no poder; a restrição dessas aspirações aos limites da ordem capitalista e ao voto como forma principal (ou mesmo única) de participação política.


			Ainda que se reconheça (como Weffort, 1980, em particular o cap. III) que as crescentes pressões populares forçaram as fronteiras desse arranjo ao ponto de ruptura, parece evidente que a noção de “populismo” foi construída “por cima”, ou do ponto de vista dos eventuais beneficiários da “manipulação” das massas, os líderes “populistas”. Nesse sentido, a construção resumida no parágrafo anterior parece em contradição com a frase da epígrafe, pois o fato “novo” não parece ter sido a presença popular na dinâmica política brasileira, e sim a “manipulação” de suas aspirações pela liderança “populista”.


			Construída nesses termos, a noção de “populismo” acaba por banhar de inautenticidade (porque heterônomo) o processo de lenta, mas persistente incorporação das massas na dinâmica política brasileira por meio da participação eleitoral. Depois de 1945, bastava aos/às brasileiros/as estarem alfabetizados/as para terem sua cidadania política plenamente reconhecida, podendo votar e ser votados/as nas eleições cada vez mais competitivas, nos diversos níveis de governo1. Foi um processo lento, pois o investimento público em educação sempre esteve aquém das carências da população, e quase sempre restrito ao mundo urbano. Mas o fato é que, para se elegerem, mais e mais membros das elites políticas urbanas passaram a depender do voto popular, contrariamente às elites políticas agrárias, que continuavam a controlar os votos de seus redutos (pejorativamente denominados “currais”) e não estavam sujeitas à competição eleitoral. Foram qualificadas como lideranças “populistas” aqueles políticos que, oriundos de outras parcelas das mesmas elites — espécies, portanto, de anjos caídos das oligarquias —, se viram na contingência de precisar competir pelos votos do eleitorado urbano emergente. Para isso, precisaram elaborar discursos (e práticas e políticas públicas) que apelavam aos trabalhadores urbanos, que se tornaram, em pouco tempo, maioria no eleitorado citadino. Apelar às massas por seu voto era visto, pelas elites tradicionais, como demagogia. A lenta democratização do país, portanto, foi vivida contemporaneamente, e teorizada posteriormente, em chave negativa. O termo “populismo” simplesmente desvaloriza ao ponto de negar o processo de ampliação da democracia e de penetração das massas na disputa política e, portanto, na vida democrática da nação. O termo “populismo” é, numa palavra, demofóbico.


			Ainda assim, como argumenta Alexander Englander neste extraordinário livro que o/a leitor/a tem em mãos, esse processo de incorporação política se deu sob condições muito adversas. Para qualificar a Quarta República, ou a República e 1946, ele usa termos como “democracia restrita”, “democracia elitista”, “democracia parcial” e, muito particularmente e de forma aparentemente contraditória, “democracia demofóbica”. Como o governo que expressa a soberania popular pode ter aversão, ou medo, ou fobia ao povo?


			Nesse ponto a análise se inspira em Thais F. de Aguiar, no seu Demofobia e Demofilia: dilemas da democratização, publicado em 2015 pela Azougue, no qual se reconstitui o pensamento político de autores liberais como Benjamin Constant, John Stuart Mill, Alexis de Tocqueville, Vilfredo Paretto e outros, preocupados com o governo das massas e propondo formas de gestão “do grande número” que tinha como fundamento o medo, esse afeto altamente infenso, acrescento eu, a relações de alteridade e ao reconhecimento do “outro” popular como um igual em seus direitos sociais e políticos. O pensamento inaugural sobre a democracia era essencialmente demofóbico, e coube ao movimento operário de massa resgatar a noção de “povo” do ressaibo da indignidade e da degradação, combatendo diuturnamente o que Robert Castel (1998) denominou “racismo de classe”.


			A Quarta República teve, para Englander, o mesmo caráter, e a demofobia se materializou em ao menos três medidas restritivas da soberania popular: a proibição do voto dos analfabetos, que excluía da participação eleitoral a grande maioria da população; a proscrição do Partido Comunista em 1947, que eliminou a possibilidade de consolidação de um partido de extração popular e, por extensão, de lideranças de origem popular que pudessem competir com as elites “populistas” (termo que Englander recusa); e a restrição à livre organização dos trabalhadores, por meio do controle dos sindicatos pelo Estado, com isso limitando os caminhos para a construção de solidariedades horizontais para além da “consciência jurídica de classe”, restrita à luta consentida (isto é, por meio dos sindicatos oficiais) pelos direitos do trabalho inscritos na CLT. Esses elementos denotam que as instituições democráticas, no período, se consolidaram como parte de um “projeto político de tutela sobre as classes populares e de contenção das lutas de classe”, como adianta o autor na introdução a este livro.


			Mas a atenção da análise não está nas medidas tutelares nem no controle das classes populares pelas elites “populistas”. Englander expõe com maestria a mudança de paradigma na interpretação sobre os processos de inclusão dos trabalhadores na dinâmica política brasileira, recusando a visão tradicional, criticada pioneiramente por Paoli et al. (1983) e que John French (2004) denominou “consenso corporativista”, que tem como elemento central a ideia de que Vargas teria “domesticado” o movimento sindical, “roubado a práxis” operária, impedindo o surgimento de consciência revolucionária de classe, e tutelado e desorganizado os trabalhadores, arranjo cuja expressão política teria sido, justamente, o “populismo”. Contra esse paradigma, o autor mostra que a classe operária no Brasil, como também em outras partes do mundo, construiu uma ética do trabalho de tipo solidarista, referenciada nos coletivos trabalhadores e com reivindicações igualitárias, francamente oposta a uma ética burguesa do trabalho, de tipo meritocrático, competitivo e individualista, característica das elites no poder. E que as lutas operárias na Quarta República, em particular depois que o PCB decidiu “ocupar a estrutura sindical” em 1952, tiveram por objeto, além de ganhos materiais, aprofundar a democracia — ou torná-la menos demofóbica — e construir solidariedade de classe. Isso se deu por meio do que ele denomina “colaboração conflituosa” entre o PCB (atuando a partir do movimento sindical) e o PTB (elemento político-partidário daquela colaboração), expressão dos “limites e potencialidades das experiências democráticas das classes populares” no período, segundo suas palavras.


			Aqui é importante chamar a atenção para o enquadramento teórico que dá inteligibilidade àquelas duas éticas do trabalho e sua tensa relação na modernidade capitalista. Englander toma de Chantal Mouffe a noção de “paradoxo democrático” para nomear essa tensão (Mouffe, 2000). O paradoxo consiste no fato de que a democracia moderna, como forma de governo, está baseada na soberania popular (e no princípio da igualdade entre governantes e governados), mas a estrutura simbólica por meio da qual o governo é exercido é o discurso liberal, com sua ênfase nos valores da liberdade individual, nos direitos humanos e no Estado de Direito. Nas democracias, a tensão entre uma gramática liberal (a liberdade) e uma gramática democrática (igualdade) não é nunca superada, apenas negociada de diferentes formas e estabilizada temporariamente quando uma delas se torna historicamente hegemônica. Para o autor deste livro, a ética solidária do trabalho pertence à gramática democrática, enquanto a ética burguesa do trabalho pertence à gramática liberal. Estão, portanto, numa relação também conflitiva e em disputa pela hegemonia em diferentes momentos da história. Não foi diferente na Quarta República brasileira, e esse enquadramento teórico mais geral atravessa toda a análise empreendida nesta obra, sendo, a meu juízo, uma das muitas contribuições originais ao debate sobre o período.


			Contra esse pano de fundo, Alexander Englander realiza um judicioso e refinado trabalho de análise do pensamento de alguns intelectuais, em suas palavras, “comprometidos com as demandas democráticas da classe operária”, e que refletiram sobre o período, propondo interpretações sobre as relações entre Estado, trabalho e capital e enfrentando o problema da tensa relação entre democracia e capitalismo no país, ou entre aquelas duas éticas do trabalho e os projetos políticos a que deram cultura. São extensamente analisados os pensamentos de Nelson Werneck Sodré, Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes, e Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto. São investigados também os principais documentos do PCB produzidos no período, que expressam as mudanças de posição do Partido diante dos dilemas da construção democrática, ou da revolução brasileira.


			Não é o caso de expor a apreensão desses autores e documentos por Alexander Englander. Deixo ao/à leitor/a aventura da descoberta. Adianto apenas que não se trata de exegese bacharelesca dos textos, mas de exposição da tensa relação entre a interpretação de cada autor para os dilemas da hora, e a realidade histórica, já que cada qual à sua maneira tinha no horizonte a construção de um país mais igualitário e mais justo, estando, todos, postados do ponto de vista das massas despossuídas. E embora seja difícil falar em “erros de interpretação” deste ou daquele autor, deste ou daquele documento, Englander não se exime de apontar equívocos analíticos ou programáticos de nossos clássicos, algo esperado, tendo vista seu próprio engajamento no debate.


			Assim, orienta a análise uma convicção normativa:


			A partir do desenvolvimento dos ideais democráticos, na base da sociedade, podemos vislumbrar um poder instituinte capaz de se contrapor ao modelo de democracia elitista e demofóbica e furar o bloqueio despótico que os valores do individualismo possessivo impuseram sobre a produção e a distribuição das riquezas na sociedade capitalista. (ENGLANDER, 2022, s/p).


			É sua convicção, ainda, que, a partir da segunda metade da década de 1950, “importantes setores da sociedade civil brasileira estavam mobilizados e organizados em torno do projeto de democratização do Estado e das relações sociais” (ibid.), apesar do caráter demofóbico do sistema político, materializado nos três limites mencionados antes (proibição do voto analfabeto, proscrição do PCB e controle dos sindicatos). As razões históricas para a derrota fragorosa do projeto em 1964 não estão no horizonte deste livro, mas, ao final da Primeira Parte, Englander avança uma hipótese teórica forte: a da estrutural contradição (e não apenas tensão) entre capitalismo e democracia na periferia do sistema mundial, marcada por profundas desigualdades e pelo imenso poder (econômico e político) das elites capitalistas, que lhes permitiu vetar as demandas democratizantes do trabalho organizado. Consumado o golpe civil-militar, a demofobia, agora autoritária, prevaleceu sobre a democracia em gestação. Os que lutaram por ela conheceram a prisão, o exílio, a tortura e a morte.


			Adalberto Cardoso


			Pesquisador do Instituto de Estudos sociais e Políticos da UERJ (IESP-UERJ)
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					1 Para um estudo rigoroso da competição eleitoral depois de 1945 no Brasil, ver Santos (2006). Para um contraponto, Limongi (2015).
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INTRODUÇÃO


			Este livro busca conjugar análise teórica sobre o tema da democracia com análise histórico-sociológica das instituições restritamente democráticas da República de 46, no Brasil (1946-1964). Com esse propósito, observaremos o modo como as ideias e as demandas democráticas estabeleceram uma tensa relação — de coexistência e conflito — com a modernidade capitalista. No Brasil da República de 1946, os conflitos entre democracia e capitalismo apareceram em uma série de restrições à organização e à participação democrática das classes populares: veto ao voto dos analfabetos, proibição dos sindicatos independentes do Estado e da organização sindical no interior das empresas e a cassação do registro do Partido Comunista Brasileiro pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em maio de 1947. Esses elementos indicam os limites e o viés das instituições democráticas vigentes entre 1946 e 1964: compõem um projeto político de tutela sobre as classes populares e trabalhadoras e de contenção das lutas de classes na desigual modernidade capitalista brasileira. Nesse sentido, a transição do Estado Novo à República de 46 foi caracterizada por menos rupturas do que seria necessário para a abertura à participação democrática de alta intensidade das classes populares no sistema político. A manutenção da ideologia anticomunista — que legitimou a instauração do Estado Novo2 — no interior das instituições estatais bloqueou a possibilidade de uma oposição, dentro da lei, ao regime político. A criminalização dos comunistas, sobretudo pelos departamentos de polícia política, serviu de pretexto para a vigilância e a repressão a todo sindicalismo combativo que aspirasse ampliar a capacidade organizativa da classe operária em promover ações coletivas autônomas, na defesa dos seus interesses comuns.


			Desse modo, a questão democrática na República de 46 configurou-se em um dilema: democratizar a democracia restrita implicava a contestação do regime político por parte das classes trabalhadoras organizadas; contudo, tal contestação poderia recrudescer o autoritarismo exclusivista das classes dominantes do país. Nosso ponto de partida para a compreensão desse dilema é observar o modo como os intelectuais interpretaram a relação entre a classe trabalhadora, a burguesia e o Estado brasileiro. Ao observarmos os diferentes modos como os intelectuais comprometidos com as demandas democráticas da classe operária interpretaram a relação entre trabalho, capital e Estado, poderemos definir o ponto de partida de nossa análise sobre a cidadania restrita da classe operária na República de 1946. Para melhor compreendermos os diferentes olhares dos intelectuais sobre o mundo do trabalho no Brasil, recorremos à noção de paradigma, que será observada, de maneira breve, a seguir.


			A noção de paradigma nas ciências naturais e nas ciências sociais


			A noção de paradigma teve grande importância na elaboração deste livro, pois atua como instrumento de mediação na análise das relações entre mudanças sociais, circulação e transformação de ideias, modelos institucionais e padrões de ação coletiva. Ao longo dos próximos capítulos, observaremos a difícil passagem do paradigma das revoluções democráticas e liberais comandadas pela burguesia para as revoluções democráticas e socialistas lideradas pelo proletariado. A construção histórica desse novo paradigma de revolução e democracia ainda se encontra em processo, em múltiplos e diversos contextos sociais e políticos. As pesquisas sobre essa longa transição têm uma vantagem heurística quando realizadas a partir dos países de economia dependente, localizados nas periferias do capitalismo, por dois motivos principais: 1) nesses contextos as revoluções burguesas não foram capazes de mobilizar e, sobretudo, de instituir os ideais democráticos universalistas; 2) as revoluções burguesas não construíram a base econômica necessária para a inclusão estável das classes populares em um mercado consumidor de massas. Desse modo, o longo processo histórico de instituição do imaginário democrático nos países das periferias capitalistas demanda o protagonismo das classes populares e a construção, por parte destas, de novas formas de revolução, de difícil implementação, pois sempre enfrentam a forte resistência das burguesias internas e das burguesias imperialistas dos centros capitalistas. Por isso, a partir das periferias é possível identificar de modo mais abrangente os limites estruturais da democracia nas sociedades capitalistas e compreender historicamente o desenvolvimento desigual e combinado da crise das democracias contemporâneas, atrofiadas pelo neoliberalismo e ameaçadas pelos neofascismos. A pesquisa apresentada neste livro, portanto, não possui um caráter conclusivo, tem como objetivo oferecer uma contribuição para a retomada de um debate fundamental que tem sido negligenciado (ou ao menos marginalizado) nos ambientes acadêmicos contemporâneos. Nesses espaços tem predominado o paradigma da concepção universalista de democracia, que, ao negligenciar a centralidade da luta de classes, não oferece um forte contraponto à contrarrevolução neoliberal.


			A noção de paradigma mobilizada tem origem no livro de Thomas S. Kuhn A estrutura das revoluções científicas (1975), onde foi concebida para o estudo das ciências naturais. Kuhn afirma que tanto nas ciências naturais como nas ciências sociais os conceitos são elaborados por comunidades de pensadores e/ou pesquisadores, e, por isso, são considerados produtos simbólicos dessas culturas ou subculturas, que são transmitidos de geração em geração. Contudo, esse mesmo autor ressalva que há uma diferença fundamental entre as ciências da natureza e as ciências sociais. Nas ciências da natureza a unidade dos objetos em estudo é muito mais estável do que a unidade dos objetos específicos às ciências sociais. Para usar um exemplo dado por Kuhn, o objeto de pesquisa “céu” é uma unidade estável para os estudos de astronomia, enquanto os objetos de pesquisa “sistema político” ou “sistema social” conformam unidades instáveis para as pesquisas sociológicas. Desse modo, para Kuhn (2006), nas ciências naturais seria possível estabelecer um paradigma, enquanto em determinados ramos das ciências sociais há a necessidade de uma constante reinterpretação hermenêutica. A essa advertência é possível responder com Jeffrey Alexander (1999), para quem as ciências sociais usam além dos modelos (exemplars) paradigmáticos de uma época, também o recurso às teorias dos clássicos da disciplina, pois nas ciências sociais “os argumentos a respeito da verdade científica não se referem apenas ao nível empírico; eles atravessam o leque total de empreendimentos não-empíricos que amparam pontos de vista concorrentes” (ALEXANDER, 1999, p. 36). Por isso, as crises paradigmáticas são mais constantes e, até mesmo, rotineiras nas ciências sociais modernas. Por um lado, isso não quer dizer que os paradigmas não existam nas ciências sociais, apenas que eles se transformam mais rapidamente em um campo onde coexistem pontos de vista diferentes e mesmo opostos, que competem em torno da construção da “verdade científica”. Por outro lado, a maior importância dos empreendimentos intelectuais não empíricos não implica que ideias e conceitos sociais e políticos não possam constituir paradigmas estáveis, este foi o caso do “organicismo”, que imperou da Antiguidade grega até a ascensão do individualismo no século XVII – como veremos em seguida.


			Feita essa digressão, podemos afirmar com Kuhn que o paradigma concentra a atenção dos pesquisadores numa faixa de problemas relativamente esotéricos (pois próprios de uma comunidade acadêmica especializada), que são investigados de modo exaustivo e profundo, na certeza de que os problemas colocados e compartilhados pelo paradigma fazem parte de um “quebra-cabeças” que pode ser resolvido de modo lógico. Todavia, o paradigma também pode afastar uma comunidade de pesquisadores de problemas sociais relevantes que não são redutíveis ao formalismo lógico de seu quebra-cabeças, “pois não podem ser enunciados nos termos compatíveis com os instrumentos e conceitos enunciados pelo paradigma” (KUHN, 1975, p. 60). É necessário ressalvar que nas ciências sociais e na filosofia nem sempre os problemas circunscritos por um paradigma são esotéricos, podem ser também exotéricos, pois alguns de seus conhecimentos e ferramentas conceituais são recepcionados por parte dos indivíduos que compõem a sociedade. Ao serem recepcionados, esses conhecimentos passam a operar como instrumentos reflexivos, que orientam as ações e as interpretações do mundo dos atores sociais em seu cotidiano, sejam pessoas ou grupos. Por isso, as observações autoinfluenciadoras são mais comuns nas ciências sociais do que nas ciências naturais. Elas operam como previsões que orientam as ações dos atores para assegurar, dependendo das circunstâncias, a sua realização ou o seu fracasso3. Essa questão será melhor desenvolvida ao longo do livro, pois as expectativas dos atores sociais em relação às possibilidades de implementação do desenvolvimento econômico, da democracia e do socialismo, no Brasil da República de 1946, eram mediadas por suas leituras em ciências sociais, ciências políticas e ciências econômicas. Por fim, e não menos importante para esta pesquisa, ainda mais do que nas ciências naturais, nas ciências humanas e na filosofia os paradigmas podem ser concebidos como sistemas abertos que constituem “formas de vida”, como “jogos de linguagem” sempre mediados por outros paradigmas. Por exemplo, de acordo com Giddens (1996), a física de Einstein, ao mesmo tempo que quebra profundamente a física de Newton, também mantém continuidades diretas com ela; o mesmo pode ser dito do protestantismo em relação ao catolicismo, e, acrescento, do socialismo reformista em relação ao socialismo revolucionário e das revoluções democráticas de tipo novo em relação às revoluções democráticas burguesas.


			Diferentes olhares sobre o mundo do trabalho no Brasil: ganhos materiais e controle da ação coletiva na modernidade capitalista


			País de industrialização tardia, o Brasil teve nas duas primeiras décadas do século XX uma classe trabalhadora pouco numerosa, com grande presença de imigrantes europeus e concentrada nos maiores centros urbanos, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo. Todavia, ainda que espacialmente concentrados, existiram importantes eventos de mobilização coletiva na primeira metade da década de 1900, no final da década de 1910 (entre 1917 e 1920) e nos últimos anos da década de 1920. Nesses contextos de mobilização da classe trabalhadora foram lançadas as principais reivindicações do movimento sindical: o direito de associação para os trabalhadores, a abolição do trabalho infantil, a jornada de trabalho de oito horas, a valorização dos salários, o combate à carestia, a redução do valor dos aluguéis, entre outras. As demandas reivindicadas não eram instituídas pelo poder público por duas razões principais. A primeira, devido à orientação liberal rígida da autoridade estatal, que se recusava a reconhecer direitos coletivos e tratava – o quanto fosse possível – os trabalhadores nacionais e imigrantes não como cidadãos, mas como “força produtiva pura” a ser explorada. A segunda, do lado dos trabalhadores, por conta do individualismo vigente na massa de imigrantes que buscavam melhorar sua situação econômica e ascender socialmente no novo país, bem como pela barreira ideológica economicista presente nos sindicatos – hegemonizados pelos anarquistas –, 
que desestimulava a negociação com o estado4. Desse modo, a “questão social” era tratada como questão de polícia, instituição que tinha no combate às greves a sua principal tarefa5.


			No final da década de 1920, ainda que o então recém-fundado PCB estivesse na ilegalidade, os comunistas conseguiram conquistar a sua hegemonia no meio sindical, em uma conjuntura de breve ascensão da mobilização operária. Essa frágil hegemonia foi construída gradualmente, por meio de negociações e alianças conjunturais. De início, na primeira metade da década de 1920, para fugirem do isolamento político e encontrarem um espaço relativamente seguro de atuação, os comunistas, já na ilegalidade, buscaram se aliar com os sindicalistas cooperativistas, organizados na Confederação Sindicalista Cooperativista Brasileira (CSCB). Essa organização era liderada por um funcionário do Ministério da Agricultura, Custódio Alfredo Sarandy Raposo, que coordenava a “Seção Operária” do importante jornal carioca O Paiz6. Os cooperativistas rejeitavam a ação direta, por isso eram fortes opositores dos anarquistas, e propunham que o sindicato fosse “a instituição básica para a realização de um acordo equitativo entre capital e trabalho e que as cooperativas seriam os seus instrumentos de operação” (GOMES, 2005, p. 149). A CSCB defendia um sindicalismo antipartidário, pois, inspirada pelo positivismo, acreditava na incorporação dos 
trabalhadores através da conquista da cidadania, “ou seja, pelo reconhecimento dos direitos sociais e da participação nos ganhos econômicos advindos do trabalho” (GOMES, 2005, p. 150). Sarandy definia os comunistas do Rio de Janeiro como “neocomunistas”: elogiava a combinação que eles promoviam entre a firmeza das ideias anarquistas, os métodos eficazes dos cooperativistas, combinados com a prática partidária, até então exclusiva aos socialistas. O líder da CSCB acreditava que os “neocomunistas” tendiam a compor uma frente sindical em parceria com os cooperativistas, o que possibilitaria “a união para a vitória das correntes trabalhistas no Brasil” (GOMES, 2005, p. 151). Desse modo, Sarandy tentava hegemonizar os comunistas e atraí-los para o campo do trabalhismo, essa postura fica clara quando identificamos a ausência dos comunistas na diretoria e no conselho fiscal da CSCB.


			O historiador Boris Fausto (1976) definiu o “trabalhismo carioca” como uma corrente sindical que se limitava “à defesa de reivindicações mínimas, pela via da colaboração de classes e da proteção do Estado” (FAUSTO, 1976, p. 52). Essa postura era viabilizada por dois fatores: primeiro, a “maior presença de nacionais na composição da classe [trabalhadora carioca], mais receptivos a um tipo de política que se coadunava com as velhas relações tradicionais e paternalistas” e, segundo, a importância do “núcleo estatal de serviços, em especial na área da navegação e ferrovias” (FAUSTO, 1976, p. 52). Nesse segundo aspecto, a relação direta entre trabalhadores e Estado permitia que as demandas operárias fossem tratadas pelas autoridades como “interesse público”, dissimulando os conflitos de classe. Contudo, Fausto ressalva que descrevia apenas germes e sintomas de um “trabalhismo”, porque o Estado oligárquico da Primeira República não dava margem para conquistas corporativas de grande importância. Um Partido Trabalhista Brasileiro chegou a ser fundado em 1924, mas, sem alcançar bom desempenho eleitoral, não prosperou. Após o segundo levante tenentista e o decreto de estado de sítio por Artur Bernardes, instaurou-se uma forte repressão sobre o movimento operário, que pôs fim a CSCB. Apesar de existirem desavenças entre os comunistas e os cooperativistas, o projeto conciliador ruía por iniciativa do próprio Estado. De acordo com Angela de Castro Gomes, em seu importante livro A Invenção do Trabalhismo (2005), após a dissolução da CSCB os comunistas passaram a atuar de maneira independente e, mesmo sob estado de sítio, conseguiram avançar realizando um “trabalho de formiga”, que consistia em infiltrar em cada fábrica um militante, este deveria ganhar adesões através de conversas ao pé do ouvido, até que fosse possível criar uma célula na empresa. Assim, os comunistas romperam com a tradição anarquista de organização por ofícios e desenvolveram o sindicato por indústria, que combinava questões práticas, ação beneficente e ação política e sindical. Trabalhando junto às bases e de maneira autônoma, os comunistas não apenas escaparam do reboquismo em relação aos cooperativistas, como também construíram uma incipiente hegemonia junto à classe operária carioca.


			Apesar dessa experiência de relativo êxito na segunda metade da década de 1920, nos anos 1930 o projeto marxista de organização autônoma da classe operária não lograria êxito no Brasil. A Aliança Liberal, que chegara ao poder em 1930, tinha um projeto distinto e ambivalente de inclusão da classe operária na cidadania moderna por meio do reconhecimento da legitimidade da questão social, que deixava de ser tratada pelas elites políticas como caso (exclusivo) de polícia. Por um lado, o programa político comandado por Getúlio Vargas admitia a validade das demandas lançadas pela classe operária, afirmando que “não se pode negar a existência da questão social no Brasil, como um dos problemas que terão de ser encarados com seriedade pelos poderes públicos” (PINHEIRO, 1977, p. 176). Por outro lado, tal programa também propalava uma limitação da práxis das classes populares, argumentando a partir de um suposto problema de elas “nem sempre terem dos fatos uma visão de conjunto” (PINHEIRO, 1977, p. 176). Ao construírem essa retórica, os oligarcas “esclarecidos” da Aliança Liberal pretendiam instituir uma narrativa pública7 paternalista, segundo a qual eles mesmos deveriam exercer uma tutela sobre as classes populares, de modo que os interesses destas fossem satisfeitos sem que se deixasse de contemplar as aspirações das demais classes. A narrativa da tutela é, portanto, um discurso que buscava controlar a ação coletiva das classes populares, ao mesmo tempo que prometia a realização de seus interesses através da inclusão no mundo dos direitos trabalhistas.


			E em que consistia a cidadania proposta pelas novas elites dirigentes? Em outras palavras, qual é o tipo de cidadania vigente no pós-1930 e qual a importância dela no processo de modernização do Estado e da sociedade brasileira? Certamente não era uma cidadania fundada no respeito aos direitos civis e políticos. Rapidamente a “questão social” passou de caso de polícia — quando os anarquistas eram considerados os inimigos a serem eliminados — para questão de segurança nacional, quando em 1935 o “inimigo objetivo” foi redefinido: dessa vez eram os comunistas que deveriam ser exterminados da arena política. A preparação do ambiente propício para o golpe de 1937, promovido pelos varguistas, envolvia “tempo e habilidade para a eliminação ou neutralização de indecisos e adversários” (GOMES, 2005, p. 177). E no escopo da estratégia governista “o redimensionamento da ameaça comunista teve um papel essencial, e a seu reboque foi arrastada qualquer veleidade de movimento sindical independente ou mesmo reivindicatório” (GOMES, 2005 p. 177). Durante o processo de anulação da oposição política e sindical, da instauração da ditadura do Estado Novo e de implementação do decreto-lei da Consolidação das Leis Trabalhistas, foi estabelecido um novo padrão de cidadania — baseado em um sistema de estratificação ocupacional e não em um código de valores políticos –, conhecido como cidadania regulada. Na definição de Wanderley Guilherme dos Santos, através da regulação dos sindicatos por profissões e da instituição da carteira de trabalho, passavam a ser considerados cidadãos “todos aqueles membros da comunidade que se encontram localizados em qualquer uma das ocupações reconhecidas e definidas em lei” (SANTOS, 1998, p. 103, grifos do autor). Nesse novo sistema político-institucional, a carteira de trabalho funcionava como uma certidão de nascimento cívico e quem não a possuía era considerado pré-cidadão. Portanto, a cidadania regulada instituída pelo varguismo não era universalista — ao modo de uma cidadania social ideal-típica dos Estados de bem-estar em países de capitalismo desenvolvido e hegemônico –, mas disponível apenas para os trabalhadores celetistas.


			Para Fernando Henrique Cardoso, a criação da Legislação Trabalhista e da Previdência Social havia garantido amplo apoio popular ao governo de Vargas. Contudo, o presidente teria usado a confiança adquirida junto aos trabalhadores urbanos pobres para lhes roubar “a práxis proletária” autônoma construída ao longo da Primeira República – pois, em vez de aparecerem como conquistas, os benefícios trabalhistas eram apresentados à classe operária como “uma outorga8 de cunho paternalista feita pelo Estado aos operários” (CARDOSO, 1962, p. 114). Para Cardoso, o movimento sindical ganhava um caráter paraestatal e economicista. Ao mesmo tempo que aumentava seu poder de influência sobre as decisões que afetavam as situações concretas de trabalho (salário mínimo, segurança no trabalho etc.), perdia o horizonte de transformação política da sociedade — que poderia ter tido, caso a hegemonia no meio operário fosse dos comunistas –, 
pois o trabalhismo varguista criara canais institucionais para expressão das reivindicações operárias dentro da ordem vigente.


			Angela de Castro Gomes, por sua vez, desenvolve a crítica à “ideologia da outorga”, inaugurada por Evaristo de Morais Filho em seu clássico livro O Problema do Sindicato Único no Brasil (1952). Conforme Gomes, a legislação social institui as demandas lançadas pelo movimento operário autônomo na Primeira República, a tese da outorga é, pois, abordada como uma ideologia segundo a qual a “classe trabalhadora, mesmo antes de demandar, teria sido atendida por uma autoridade benevolente, cuja imagem recorrente é a autoridade paternal” (GOMES, 2005, p. 181). Por outro lado, e de modo ambíguo, a autora considera que a adesão dos trabalhadores ao varguismo transcendia os “incentivos seletivos” da lógica material olsoniana (OLSON, 1971) em que se convertiam os benefícios da legislação social. A obediência política só ocorria com o acréscimo da lógica simbólica maussiana (MAUSS, 2003) presente no discurso trabalhista. Este buscava ressignificar a “palavra operária” independente, construída ao longo da Primeira República, ao apresentar os benefícios sociais como um generoso presente dos governantes, o que envolvia a reciprocidade da classe trabalhadora. Não percebendo o papel de sua ativa atuação histórica na obtenção dessa conquista, os trabalhadores pactuariam com a elite política varguista. Contudo, isso não significava submissão, pois a classe agia como em uma negociação, “orientada por uma lógica que combinava ganhos materiais com os ganhos simbólicos da reciprocidade, sendo que esta segunda dimensão que funcionava como instrumento integrador de todo o pacto” (GOMES, 2005, p. 180). Ao contrário da tese de Gomes, interpretamos que a adesão de parte dos trabalhadores à ideologia da outorga contribuía para a limitação da potência política do movimento operário, pois, ao mesmo tempo que conquistavam direitos sociais — em parte virtuais, em parte efetivos –, a classe perdia sua autonomia política, sendo coagida e seduzida a aderir a um projeto de modernização conservadora que tentava afastar do seu horizonte a luta por transformações democráticas mais amplas.


			Em Liberalismo e sindicato no Brasil (1976), Luiz Werneck Vianna discorda da tese do pacto político elaborada por Gomes, mais precisamente da tese da reciprocidade, que operaria ao modo da dádiva maussiana. 
Esse autor possui uma crítica ampla ao sindicalismo varguista, que teria se constituído sobre os alicerces de um tripé negativo: desmobilização, despolitização e desprivatização. O Decreto n.º 19.770, de 19 de março de 1931, instituíra o sindicato único definindo-o como um órgão de colaboração com o Estado — seja na busca da maximização da produção econômica ou no veto à autonomia política da classe trabalhadora — e tal medida promovia a desprivatização dos sindicatos. A tática desmobilizadora previa afastar as antigas lideranças do sindicalismo combativo, em sua maioria imigrantes, exigindo que 2/3 dos membros dos sindicatos fossem brasileiros natos ou naturalizados e que nos cargos de chefia os naturalizados devessem habitar há pelo menos 10 anos no Brasil e os estrangeiros o dobro desse tempo. Não fossem suficientes as volumosas exigências burocráticas para que o Ministério do Trabalho reconhecesse a legalidade dos sindicatos, essa instituição completava seu serviço de despolitização expulsando sindicalistas envolvidos com projetos políticos que prescrevessem a ação autônoma de sua classe. Portanto, para Werneck Vianna, a adesão dos trabalhadores ao projeto varguista foi imposta por meio da coerção, que restringia e controlava o repertório da ação coletiva dos sindicatos no Brasil e que estava associada a uma política que nivelava por baixo os salários.


			Em oposição às interpretações que pensavam a classe trabalhadora como objetificada pelas instituições estatais e influenciada pela emergência do “novo sindicalismo” no final dos anos 1970, Maria Celia Paoli, Eder Sader e Vera da Silva Telles (1983) mudam o foco da análise e apontam que “transformações na prática social estariam dando visibilidade a novos temas e colocando no centro da reflexão o problema da emergência dos trabalhadores enquanto sujeito político” (Paoli; Sader; TelLes, 1983, p. 130). Nessa perspectiva, mudanças sociais teriam provocado uma ruptura com o paradigma da sociologia do trabalho que pensava a classe trabalhadora a partir de critérios a ela exteriores. Por meio da mobilização da noção de sujeito, uma nova produção acadêmica concedia um novo estatuto às práticas operárias, “como dotadas de sentido, peso político e significado histórico na dinâmica da sociedade” (Paoli; Sader; Telles, 1983, p. 130). Nesta mudança no modo acadêmico de pensar, Francisco Weffort teve um papel pioneiro. Ao recorrer à noção de conjuntura, o autor rompeu com o que podemos chamar de paradigma do “automatismo estrutural”, presente nas interpretações que passavam, sem mediações, de causalidades da estrutura social para a ação concreta da classe trabalhadora. Ao dar ênfase às propostas políticas e ideológicas que influenciavam o movimento sindical em 
conjunturas históricas específicas, Weffort desconstruiu a “ideia de fábrica, de sindicato e de partido como lugares instituídos enquanto meras objetificações das determinações estruturais da sociedade, predeterminando e fixando as possibilidades da classe operária” (Paoli; Sader; Telles, 1983, p. 147).


			O novo paradigma inaugurado por Weffort implicava quatro mudanças de perspectiva, que podem ser constatadas tanto em seu estudo sobre as greves de 1968, Participação e conflito industrial: Contagem e Osasco, quanto em sua tese de livre docência, Sindicatos e política (1972): 1.ª) uma revisão crítica do que o autor classificou como “sindicalismo populista”, apontando os limites das políticas vigentes no momento histórico de 1954 a 1964; 
2.ª) nas greves de Osasco e Contagem são identificadas práticas operárias com potencial de superar os limites impostos pelo sindicalismo oficial, que era encarado pelo autor como o lugar da subordinação operária ao Estado; 
3.ª) é posta em questão, pela primeira vez, o legado da vertente da sociologia do trabalho que construiu a imagem da classe operária brasileira como atrasada; 4.ª) o sindicato foi abordado como um espaço político onde a classe operária buscava a sua visibilidade através de orientações ideológicas atuantes e em conflito. O ponto fraco dos estudos de Weffort – para Paoli, Eder e Telles – seria a sua continuidade em pensar o lugar da classe como um espaço político historicamente produzido por forças a ela exteriores, e, por isso, ainda estritamente delimitado pelas relações instituídas a partir do Estado. Desse modo, para se constituir enquanto sujeito, a classe deveria assumir configuração específica, trilhando uma via teleologicamente demarcada.


			Em minha leitura, as quatro transformações promovidas por Weffort, bem como o seu ponto fraco, carregam em si as tensões constitutivas a um momento de mudança de paradigma, que nunca ocorre de maneira abrupta, ao modo do “corte epistemológico” althusseriano (ALTHUSSER, 1979). Tais tensões provêm da ambiguidade presente na proposta nova de pensar o papel ativo da classe trabalhadora como sujeito político que age em conjunturas históricas específicas, mas, ao mesmo tempo, confere caráter pejorativo à luta de classes travada no interior das instituições sindicais oficiais. Creio que esta tensão constitutiva à análise de Weffort decorre de sua ruptura apenas parcial com o paradigma do “automatismo estruturalista”. Se Weffort abandona as generalizações não mediadas, fazendo uso da noção de conjuntura e colocando em cena a práxis operária, ainda traz em suas análises a visão em negativo da ação institucional da classe trabalhadora, seja no interior ou no entorno das estruturas sindicais herdadas do Estado Novo. Isso ocorreu porque o autor ainda compartilhava das pré-noções “estruturalistas” presentes no que John D. French (1995) definiu como “consenso corporativista”9. Em Weffort, essas pré-noções aparecem de modo negativo e estão ligadas a um implícito desejo autonomista: o sujeito só se constituiria como tal se fosse plenamente autônomo, pois o despertar da classe para os seus próprios interesses só poderia ocorrer fora das restrições impostas pelas instituições oficiais. Desse modo, ocorria uma espécie de tábula rasa das relações sociais existentes. Creio que esse legítimo desejo autonomista acabou retirando do campo de visão do “quebra-cabeças” weffortiano as experiências de constituição de uma política classista ocorridas entre 1954 e 1964, que, na prática, transcendiam os limites que o Estado impunha aos sindicatos. Por isso, nos textos de Weffort, a ação coletiva sindical, mesmo quando combativa, parece promover uma luta de classes “fora de lugar”.


			Uma crítica que pode ser feita a Paoli, Eder e Telles consiste no pressuposto positivista presente no pensamento desses autores, pois entendem que, para que novos temas ganhassem visibilidade e o paradigma mudasse, antes, a prática social teria que ser transformada. O perigo desse tipo de argumento está na reificação da realidade social, sobretudo do passado histórico, pois é possível questionar: o que não era visível anteriormente não fazia parte das práticas sociais ou ainda não podia ser enxergado por um olhar simbolicamente construído? As pesquisas de Marco Aurélio Santana (1998; 2001) sobre a atuação dos comunistas no movimento sindical, em diferentes conjunturas históricas, retomam a proposta de Weffort de pensar a classe operária como um sujeito político historica e ideologicamente contextualizado. Todavia, nas análises de Santana há um passo adiante na construção de um novo paradigma de pensamento da sociologia (e da historiografia) do trabalho sobre a ação sindical da classe operária, pois o autor confere caráter positivo à atuação do sindicalismo combativo no interior e no entorno das instituições oficiais. Assim, ocorre uma importante mudança metodológica, pois a luta de classes deixa de ser pensada como um elemento que falta à realidade ou que ocorre “fora de lugar” e é abordada como imanente à realidade social.


			Essa transformação paradigmática permite um novo olhar sobre os impasses da ação coletiva da classe trabalhadora brasileira. Em linha oposta à crítica de Weffort ao movimento sindical do período pré-1964 — caracterizado por esse autor pela falta de ação junto às bases, por conta da priorização das ações de cúpula pelas lideranças comunistas –, Santana afirma que “pouco aceitável, diante dos fatos, é o ‘afastamento’ das prioridades de organização das bases” (SANTANA, 2001, p. 135). O problema da ação coletiva comunista não era provocado por uma ênfase desmedida às ações de cúpula em detrimento do trabalho junto às bases, mas ocorria devido à “desconexão entre as partes, agravada pela extração dos militantes de base para os organismos superiores, indicada por Leite e Solis (1978)” (SANTANA, 2001, p. 136). Existia trabalho de base e trabalho de cúpula, mas, com a ampliação da atuação institucional do PCB no início dos anos 1960, os militantes do partido foram deslocados para os “organismos superiores” e assim se criou um fosso de comunicação entre base e cúpula, pois os agentes mais capacitados para fazer a mediação entre os dois setores haviam sido retirados da militância popular. Entender esse impasse da ação coletiva do PCB nos ajuda a construir uma análise mais afinada com o materialismo histórico e menos apegada a uma perspectiva idealista da autonomia sindical10. A luta de classes não acontecia fora de lugar, ocorria onde era possível que ocorresse, a custo de um grande esforço militante. A luta de classes não foi boicotada pela aliança conflituosa entre comunistas e trabalhistas, ela foi conduzida dialeticamente de acordo com as capacidades e os limites dos comunistas e trabalhistas da época, em diálogo com as limitações e as possibilidades apresentadas aos agentes políticos em relação com o contexto histórico no qual estavam inseridos. A passagem do paradigma do “automatismo estrutural” para um novo paradigma, que coloca a classe como sujeito político no centro da análise, só pode ser completada quando esse sujeito é contextualizado socialmente. Weffort deu o primeiro passo para a transição e Santana levou adiante o estabelecimento do que defino como paradigma do “sujeito historicamente contextualizado”.


			Como Werneck Vianna, Adalberto Moreira Cardoso (2010) também pensa a adesão — individual e coletiva — dos trabalhadores ao projeto varguista na chave dos interesses e conflitos de classe, e não na lógica integradora da dádiva. A inovação desse autor está em conceber as estruturas trabalhistas do varguismo não apenas como espaço de repressão ou dominação política da classe operária, mas também como arena de conflitos onde os trabalhadores aparecem como sujeitos contextualizados e ativos na luta por seus direitos. Cardoso promove uma releitura da noção de cidadania 
regulada, considerando-a como uma promessa utópica mais ou menos acessível na prática aos trabalhadores urbanos, de acordo com a melhor ou pior posição que cada um ocupasse na sociedade; e uma promessa que se realizava em processo, como um mundo possível pelo qual os trabalhadores teriam que lutar individual e coletivamente por sua efetividade prática. Dessa maneira, os trabalhadores rurais que migravam para os espaços urbanos não mudavam por conta do “dom” das lideranças carismáticas trabalhistas, mas devido aos ganhos materiais que a vida na cidade oferecia como promessa. Como o imenso fluxo de migrantes do campo para as cidades a partir dos anos 1940 era maior do que a oferta de empregos e do que a capacidade econômica de gerar novos postos de trabalho urbano, a promessa varguista teve seus efeitos minguados e tornou-se um poderoso mecanismo de reprodução das desigualdades sociais no Brasil. Todavia, não foram poucas as trajetórias individuais ascendentes que serviram como efeito de demonstração para as demais, reforçando a esperança na utopia inclusiva e individualizando a responsabilidade pelos “fracassos”. Assim, as promessas da cidadania regulada operavam de modo ambivalente: por um lado, como meio de legitimação da ordem desigual e, por outro lado, como um horizonte utópico e como a forma institucional da luta de classes no Brasil. Sonho realizável apenas para uma fração dos trabalhadores e campo legítimo, embora restrito, da práxis da classe, pois estabelecia vias legais para a rotinização de uma luta de classes institucionalizada, que tinha como característica ser “uma luta por efetividade dos direitos existentes, uma luta por extensão dos direitos a novas categorias profissionais, e uma luta por novos direitos” (CARDOSO, 2010, p. 223).


			Com essas observações de Cardoso, podemos repensar a relação entre a lógica dos interesses e a lógica simbólica sob outra perspectiva, que as sobrepõe: a cidadania regulada opera como horizonte utópico, portanto, simbólico, de realização dos interesses materiais, individuais e coletivos da classe trabalhadora no Brasil. Assim, podemos partir da hipótese de que a cidadania regulada seja o padrão moderno de controle político e de inclusão social das classes populares na sociabilidade capitalista no Brasil, acrescentando à tese de Cardoso (1962) que o governo Vargas não rouba apenas a práxis proletária, seja através da repressão ou das promessas de inclusão, mas sequestra também os seus desejos e o horizonte utópico da classe (CARDOSO, 2010). O projeto varguista instituiu um modelo de inclusão cidadã para os trabalhadores urbanos que subordinava a garantia de conquistas materiais imediatas — sobretudo para as categorias profissionais mais organizadas — à sua participação coletiva em instituições sindicais que, estruturalmente, restringiam a liberdade política da classe operária. Como veremos ao longo do livro, no decorrer da República de 46, a classe operária forjou um projeto alternativo de cidadania, que tendia para a construção da sua autonomia e desafiava as restrições autoritárias impostas pelo regime político. A partir dessas observações, buscaremos um novo olhar sobre a teoria da Revolução Brasileira, analisada em diálogo com as lutas da classe trabalhadora diante da ossatura institucional e simbólica da cidadania regulada.


			***


			Após esse debate introdutório, apresento a estrutura do livro, que está organizado em duas partes. Nos primeiros dois capítulos são analisadas as relações entre democracia, liberalismo, socialismo, lutas de classes, reforma e revolução. Nesses capítulos iniciais, busco contribuir para uma renovação da teoria marxista, em diálogo com uma vasta gama de autores: Karl Marx, Friedrich Engels, Karl Kautsky, György Lukács, Norbert Elias, Norberto Bobbio, Antonio Gramsci, Ernesto Laclau, Chantal Mouffe, Wolfgang Streeck, Slavoj Žižek, entre outros. As questões levantadas servem como baliza para as investigações sobre os dilemas da revolução brasileira, realizadas nos Capítulos 3 e 4. Parto da premissa de que os princípios políticos da democracia e do liberalismo possuem afinidades eletivas, respectivamente, com a ética solidária do trabalho organizado, característica do movimento operário, e com a ética individualista do trabalho como iniciativa individual e vocação, característica da mentalidade empresarial. Desse modo, sem negligenciar os seus fundamentos materiais, as lutas de classes são abordadas também como disputas por hegemonia entre essas duas éticas distintas. Por opção metodológica, analiso os princípios ético-políticos da democracia e do liberalismo a partir de suas conexões com as lutas de classes e as disputas por hegemonia. A hegemonia da ética do trabalho como iniciativa individual resultou, nos séculos XVIII e XIX, na instituição de Estados liberais e, posteriormente, no século XX, na instituição de Estados de bem-estar residuais e nas políticas neoliberais de redução e precarização das políticas sociais. Já a hegemonia da ética do trabalho organizado pode ter como consequências ou a instituição de formas não liberais de democracia ou a instituição de Estados de bem-estar sociais com características predominantemente social-democratas. Ainda, em alguns países, como o Brasil, com fraca tradição liberal, os valores democráticos foram mesclados com valores políticos tradicionais e deram origem a Estados de bem-estar social conservadores.


			No primeiro capítulo abordo os conflitos entre os princípios liberais e os princípios democráticos de organização da vida política e social, desde o surgimento dos Estados liberais até o aparecimento dos Estados de bem-estar social e dos Estados socialistas. A apresentação analítica do paradigma liberal, fundado nas noções interligadas de “liberdade negativa”, “interesse” e “individualismo possessivo”, é de fundamental importância para a compreensão das contradições entre liberalismo e democracia. O paradigma liberal foi concebido no raiar das revoluções burguesas, sob o éthos otimista da “utopia capitalista”, que previa prosperidade para todos com a advento da economia de mercado. Contudo, as consequências involuntárias da institucionalização das propostas liberais foram a constituição da vulnerabilidade de grandes massas empobrecidas e decaídas na insegurança social. Para se libertarem da condição de vulnerabilidade, as classes populares precisaram forjar, em meio às lutas coletivas, um novo paradigma alternativo ao liberalismo. Desse novo paradigma em formação emergiram experiências socialistas, anarquistas e social-democratas. Todavia, a emergência democrática das massas populares na vida política suscitou o medo e a reação das classes dominantes e das elites liberais e conservadoras. Esse medo ganhou expressão na formulação de teorias democráticas elitistas e demofóbicas, que buscavam justificar a contenção das massas populares e abriram caminho para a contrarrevolução neoliberal.


			Com o objetivo de desenvolver essa linha de raciocínio, no segundo capítulo analiso como, no pós-Segunda Guerra Mundial, o avanço da democratização provocou uma contraofensiva (neo)liberal, que se manifestou com diferentes formas e intensidades nos países do centro e da periferia do capitalismo. Demonstrarei como essas tensões entre liberalismo e democracia ganham dignidade teórica com o conceito de paradoxo democrático, elaborado por Chantal Mouffe. Relacionado ao conceito de paradoxo democrático, Mouffe constrói o modelo da democracia agonística, no qual defensores de diferentes modelos de cidadania — liberais, neoliberais, conservadores, socialistas, social-democratas, democratas radicais etc. — têm liberdade para disputar a hegemonia política entre si e respeitam a legitimidade da existência de seus adversários, partindo do princípio de que todos devem respeitar as regras do jogo democrático. Será a democracia agonística pluralista um modelo válido para pensar os processos de democratização nos países das periferias capitalistas? Ainda no segundo capítulo começo a analisar a democracia na República de 1946, buscando responder a essa questão por meio da conjugação entre a reflexão teórica e a análise histórico-sociológica. No plano teórico, lanço as bases de uma teoria do desenvolvimento desigual e combinado das reformas, das revoluções e das contrarrevoluções nas periferias e nos centros do capitalismo. No estudo deste tema é necessário se deixar interpelar pelas seguintes questões: como, em qual nível e sob quais condições sociais, econômicas e geopolíticas é possível conciliar capitalismo, liberalismo e democracia? Especificamente em relação ao contexto político do Brasil no início dos anos 1960, travo um debate crítico com importantes autores da Ciência Política e da História do Brasil, que analisaram esse período histórico a partir de um ceticismo em relação à viabilidade da revolução democrática defendida pela coalizão entre comunistas e trabalhistas combativos. Argelina Figueiredo (1993) e, mais recentemente e de modo mais acentuado, Jorge Ferreira e Angela de Castro Gomes (2014)11 analisam o período 1961-1964 com um olhar cético sobre a esquerda combativa e vislumbrando (ora de modo implícito ora de modo explícito) a possibilidade de uma esquerda moderada conquistar reformas sociais estruturais dentro da ordem política da República de 1946, portanto apostando na conjunção entre liberalismo e democracia na periferia do capitalismo. Apesar da elevada qualidade historiográfica das pesquisas desses autores, essa crítica contrafactual tende a negligenciar as incompatibilidades entre democracia e capitalismo, que se manifestaram na América Latina em diversas ocasiões desde os anos 1960, e que foram intensificadas nos centros e nas periferias do capitalismo com o progressivo advento da hegemonia neoliberal, a partir do final dos anos 1970. Em outra chave analítica, no plano histórico-sociológico, o principal objeto de estudo empírico será a relação do PCB, em particular, e, também, da aliança entre comunistas e trabalhistas combativos, com o sistema político. O PCB era alternativa política de oposição crítica ao regime, mas, postos na condição de ilegalidade, os comunistas foram afastados de importantes arenas políticas e, em dado momento, para superar o isolamento, se sentiram impelidos a forjar uma aliança com o PTB, que representava a alternativa de oposição consentida ao regime. Por meio dessa aliança, conseguiram aumentar o seu poder de influência junto às bases sindicais e na política institucional. Essa colaboração conflituosa estabelecida entre trabalhistas e comunistas expressou os limites e as potencialidades dos principais realizadores das experiências democráticas da República de 1946, as classes trabalhadoras.


			Nos Capítulos 3 e 4, analiso as consequências da aliança sindical e política entre PCB e PTB para o propósito dos comunistas de realizar duas etapas revolucionárias no Brasil, novamente buscando conjugar trabalho teórico com análise histórico-sociológica. Quando colocados na situação de ilegalidade, os comunistas do PCB promoveram uma mudança radical da linha política partidária, passando da proposta de “união nacional” para a política autonomista de defesa da mobilização popular para a consecução imediata da revolução nacional-libertadora. Contudo, ao contrário do que ocorrera na experiência da Aliança Nacional Libertadora, em meados da década de 1930, e durante o curto período de legalidade, entre 1945 e 1947, no final dos anos 1940 e início dos anos 1950, o PCB não conseguiu ganhar um grande número de adeptos para as suas propostas. Nessa conjuntura, os militantes da base sindical do PCB pressionaram para que o partido autorizasse a aliança com outros grupos do movimento sindical, sobretudo com os trabalhistas mais combativos. Essa proposta foi autorizada em 1952. Dando prosseguimento às tendências de aproximação crítica com o trabalhismo e com o nacional-desenvolvimentismo, em 1955 o PCB optou por influir nas eleições e apoiou as candidaturas de Juscelino Kubitschek, para a presidência, e de João Goulart, para a vice. Com a rápida industrialização nos anos do governo JK, o PCB passou a defender a aliança política com setores nacionalistas do regime político, na esperança de fortalecer uma frente nacionalista e democrática, que poderia levar adiante a primeira etapa nacional-libertadora da revolução brasileira. Nesse momento, o PCB abandonou definitivamente a linha política autonomista adotada em 1948 e buscou estabelecer uma parceria com um setor de classe que, na linguagem da Terceira Internacional, era denominado de “burguesia nacional”. No terceiro capítulo faço uma análise de como os documentos partidários do PCB, os intelectuais ligados ao partido e os militantes sindicais comunistas avaliaram e reavaliaram as instituições políticas da República de 46 e as táticas de atuação do PCB. A tensão entre política autônoma e a escolha, ou a necessidade, de estabelecer alianças com outros grupos, partidos e classes sociais esteve presente ao longo de todo o período de 1946 a 1964.


			A derrota dos setores nacionalistas e reformistas, em 1964, suscitou severas críticas ao PCB e às suas alianças políticas. Parte importante dessas críticas foi elaborada por um grupo de marxistas acadêmicos vinculados à Universidade de São Paulo (USP) e não alinhados à tradição pecebista: Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, Octávio Ianni e Francisco Weffort. O pensamento elaborado por esses autores ofereceu uma alternativa marxista ao marxismo do PCB, que era muito vinculado ao pensamento da Terceira Internacional. Contudo, o marxismo uspiano tendeu a apagar as diferenças entre as distintas fases do PCB e entre as posições políticas de comunistas e trabalhistas, bem como a minimizar os êxitos do movimento operário nas décadas de 1950 e 1960. No quarto e último capítulo analiso como as teorias desenvolvidas por Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, e, principalmente, por Florestan Fernandes, fornecem um novo olhar para os dilemas da revolução brasileira na República de 46 e lançam novas perspectivas para o futuro, pois contestam a existência do setor de classe denominado “burguesia nacional”. Por outro lado, ao defenderem a ação política autônoma da classe operária, acabam invisibilizando as potencialidades e os êxitos do movimento operário dos 1940, 1950 e 1960. Desse modo, as investigações sobre as teorias de Cardoso e Faletto e de Fernandes buscará criticar os pontos em que esses autores são excessivamente severos com a tradição pecebista e debater importantes questões teóricas sobre os dilemas da revolução brasileira, que transcendem o período da República de 1946, atravessando o período da ditadura empresarial-militar inaugurada em 1964, o processo de redemocratização e seus limites e que chegam até o presente, para nos interpelar sobre os impasses da crise contemporânea e nos ajudar a construir alternativas emancipatórias. A teoria e a práxis da revolução brasileira (e seus dilemas) são uma tradição viva.


			


			



				

					2 Sobre a importância da ideologia anticomunista para o processo de unificação de amplos setores das elites econômicas e políticas em torno da instauração do Estado Novo, conferir o capítulo 7 do livro Em guarda contra o perigo vermelho (2002), “A Primeira Grande ‘Onda’ Anticomunista: 1935-1937”, de Rodrigo Patto Sá Motta. De acordo com Motta, após o controverso e derrotado levante da Aliança Nacional Libertadora (ANL), “os homens no poder não estavam simplesmente mentindo quando falavam em ‘perigo vermelho’”, pois o levante aliancista (e não exatamente comunista) realmente provocou a apreensão das elites políticas e econômicas e de certos setores da classe média (MOTTA, 2002, p. 193). No entanto, Vargas soube manipular politicamente o medo anticomunista para unir em torno de si as “frações políticas até então ocupadas em suas pequenas disputas de poder, pois o comunismo destruiria a todas, independente da cor partidária” (MOTTA, 2002, p. 196). Por isso, em 1936, mesmo após a forte repressão, que deixou os comunistas e aliancistas dispersos e desorganizados, o anticomunismo continuou intensamente presente nos discursos do governo e na imprensa. Contudo, após o golpe que instaurou o Estado Novo, “a intensidade da propaganda anticomunista diminuiu, seja porque já tinha sido alcançado o objetivo maior, seja porque os grupos conservadores sentiam-se suficientemente seguros sob as asas protetoras da ditadura estadonovista” (MOTTA, 2002, p. 229).


				


				

					3 “Daqui não se infere disto que a conexão entre entradas de conhecimento e a modificação daquelas condições em que os seres humanos figuram como objetos para eles próprios seja simples e necessariamente expansiva da autonomia humana. Em primeiro lugar, tais condições podem ser alteradas pelo ‘autoconhecimento’, que apresenta tanto de falso como de válido. Em segundo, o alargamento do conhecimento respeitante as circunstâncias da ação humana não ocorre de forma abstrata, mas no seio de uma sociedade diferenciada, na qual apenas alguns poderão ter acesso a ele. Em terceiro, a ‘autocompreensão’ racional não e o mesmo que a ‘autonomia’. Um escravo que compreende perfeitamente as circunstâncias da sua própria subordinação pode, apesar disso, permanecer escravo. É ainda fundamental reconhecer que as condições causais «objetivas» que influenciam a ação humana podem, em princípio, ser reconhecidas e incorporadas nessa ação de forma a transformarem-na” (Giddens, 1996, p. 175).


				


				

					4 Segundo Boris Fausto: “A recusa à luta política e o implícito economicismo tinham particular atração sobre a massa de imigrantes, chegados à nova terra em busca de ascensão social e não de um mundo político estranho. Frustradas as primeiras expectativas, defrontavam-se com o Estado – inimigo longínquo que seria um dia necessário suprimir. Sem muita sofisticação o anarquista corporificava este sentimento e lhe dava um conteúdo de luta pela via da organização dos sindicatos e da greve geral revolucionária. A classe dominante e o Estado tinham um comportamento tendente a reforçar tal apreensão da realidade. Restringindo-me ao caso brasileiro, não havia interesse (nem necessidade) de favorecer a incorporação das massas, inclusive as de origem nacional, ao processo político. Os imigrantes estavam sendo transplantados para o país não como cidadãos, mas, tanto quanto possível, como ‘força produtiva pura’. A política oligárquica podia assim ser facilmente identificada com a política em geral, um sujo e monótono jogo destinado a perpetuar o autoritarismo dos exploradores” (FAUSTO, 1977, p. 69).


				


				

					5 Nas palavras de Marcelo Badaró Mattos: “O aumento da repressão pode ser identificado, inclusive, pela maior especialização do aparato policial estatal. Em 1920 (no final de um ciclo de crescimento grevista, como discutido adiante), foi criada a Inspetoria de Investigação e Segurança Pública, da qual surgiria, em 1922 (ano da fundação do PCB e dos primeiros levantes dos ‘tenentes’), a 4ª Delegacia Auxiliar, com sua Seção de Ordem Política e Social, corpo policial especializado na vigilância e repressão às organizações e movimentos de trabalhadores, atividades agora identificadas como de ‘polícia política’. Após passarem pelas suas celas, militantes estrangeiros eram sumariamente expulsos do país, enquanto se enviavam muitos brasileiros para a mortal Colônia Correcional de Clevelândia, no distante Oiapoque amazônico” (MATTOS, 2009, p. 50).


				


				

					6 Na descrição oferecida pela Biblioteca Nacional, “O Paiz foi um jornal diário de grande circulação lançado em 1º de outubro de 1884, no Rio de Janeiro (RJ), por João José dos Reis, o conde de São Salvador de Matozinhos. Conservador e de grande expressão, considerado o mais robusto órgão governista da República Velha, foi um dos maiores formadores de opinião na política e na sociedade brasileiras entre o fim do século XIX e o começo do século XX. Durou até 18 de novembro de 1934, quando foi fechado pela Revolução de 1930” (Acervo digital da Biblioteca Nacional: https://bndigital.bn.gov.br/artigos/o-paiz/. Acesso em: 18 fev. 2018).


				


				

					7 “Public narratives are those narratives attached to cultural and institutional formations larger than the single individual, to intersubjective networks or institutions, however local or grand, micro or macro – stories about American social mobility, the “freeborn Englishman,” the working-class hero, and so on. Public narratives range from the narratives of one´s family, to those of the workplace (organization myths), church, government, and nation. Like all narratives these stories have drama, plot, explanation, and selective appropriation” (Somers; Gibson, 1994, p. 62).


				


				

					8 “Foi Oliveira Viana quem propôs e consagrou a tese [da outorga], sustentando que a legislação do trabalho teria resultado de ‘outorga generosa dos dirigentes políticos e não de uma conquista realizada pelas classes trabalhadoras’, in Direito do Trabalho e Democracia Social, José Olímpio, Rio, 1945” (WERNECK, 1976, p. 31).


				


				

					9 O “consenso corporativista” é um modo de classificar a interpretação hegemônica compartilhada pelos intérpretes do mundo do trabalho no Brasil entre os anos 1950 e 1970, segundo a qual a estrutura do sindicalismo oficial contribuía para a dominação estatal da classe trabalhadora, devido à “excessiva fragmentação [da organização por categorias], falta de autonomia financeira e possibilidade de arbitrárias e constantes intervenções das autoridades, aliada à institucionalização da resolução de conflitos entre capital e trabalho via poder Judiciário” (Loureiro, 2011, p. 11).


				


				

					10 Perspectiva que permite a Santana pensar as linhas de continuidade entre o “novo” e o “velho” sindicalismo, conceber as tradições e impasses do sindicalismo de esquerda no Brasil. Weffort, por seu olhar excessivamente normativo, exagerou nas descontinuidades entre o “novo” sindicalismo, que deveria ser autônomo em relação ao estado, e o “velho” sindicalismo, considerado conciliador e populista.


				


				

					11 Os livros mencionados são Democracia ou reformas? alternativas democráticas à crise política: 1961-1964 (1993), de Argelina Cheibub Figueiredo, e 1964: o golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao regime democrático e instituiu a ditadura no Brasil (2014), de Jorge Ferreira e Angela de Castro Gomes.
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			Conflitos entre princípios liberais e princípios democráticos na passagem do Estado Liberal ao Estado de bem-estar social


			O encontro do liberalismo com a democracia não foi algo óbvio ou elementar na história das sociedades ocidentais, mas uma articulação conflituosa que condicionou uma união paradoxal e em constante transformação, fruto de condições históricas específicas. O Estado liberal não é obrigatoriamente democrático e em seus primórdios restringiu a participação política apenas às classes proprietárias. Por outro lado, um Estado democrático não é facilmente compatível com o liberalismo, pois, mesmo em suas vertentes reformistas, o processo de democratização produzido pela gradual extensão do sufrágio e pela ampliação da participação política (institucionalizada ou não) das classes e grupos sociais subalternos provocou a crise da autoridade do Estado liberal. Este capítulo tem como objetivo analisar algumas das contradições políticas e éticas que conferem à relação entre democracia e liberalismo um caráter conflituoso e paradoxal. Nessa abordagem, o socialismo e o comunismo serão analisados como fenômenos do campo democrático, pois, embora as experiências do “socialismo real” também possam ser classificadas como autoritárias, foram os ideais democráticos de igualdade, justiça social, organização popular autônoma e participação ativa na vida política que serviram de forças motrizes para a mobilização dos corações e mentes envolvidos em torno das lutas socialistas e comunistas nos séculos XIX e XX. Com tal objetivo e tal método, será revisitada a história de encontros e desencontros entre democracia e liberalismo, o que, ao fim, nos permitirá qualificar o tipo de democracia de massas que vigorou durante o período do pós-II Guerra Mundial, questão que tem importância central para este livro.


			1.1 O NASCIMENTO DO ESTADO LIBERAL


			Para melhor compreender o convívio, por vezes íntimo, mas constantemente conflituoso, entre liberalismo e democracia, começo esse debate teórico recorrendo ao pensamento de Norberto Bobbio, em seu livro Liberalismo e democracia (2000). O filósofo político italiano considera a comparação feita por Benjamin Constant (1767-1830), entre a liberdade dos antigos e a liberdade dos modernos, uma expressão da antítese entre o liberalismo moderno e a democracia direta da Grécia Antiga. Nesta, a liberdade era definida como “a distribuição do poder político entre todos os cidadãos da mesma pátria”, enquanto para os liberais modernos a liberdade é conquistada através das garantias institucionais que possibilitam a segurança das fruições privadas (Bobbio, 2000, p. 8). O alvo de Constant não era propriamente os antigos pensadores gregos, mas um moderno defensor da democracia, que mobilizava ideias dos clássicos na construção de seu pensamento: Jean-Jacques Rousseau. O cerne desse conflito ideológico era a oposição entre um poder soberano forte, defendido por Rousseau, e os direitos naturais de todos os homens (entre os quais o direito à liberdade), defendidos pelos liberais. A escola liberal dos direitos naturais (ou jusnaturalismo) afirmava que toda lei moral ou jurídica deriva de uma lei natural. Os pensadores jusnaturalistas promoveram a construção teórica de uma “natureza do homem”, da qual emanam todos os direitos e deveres. Tal constructo teórico tinha o objetivo moral e prático de justificar racionalmente a limitação do poder do Estado.


			Para Bobbio (2000), a doutrina dos direitos do homem pode ser interpretada como uma racionalização pós-traumática dos antigos conflitos entre a monarquia inglesa e outras forças sociais plebeias, que foi concluída com a concessão da Magna Carta por João Sem Terra, em 1215. Nesse momento, os poderes e faculdades que serão conhecidos nos séculos futuros como “direitos do homem” eram então chamados pelo nome de “liberdade”. Embora a Magna Carta e as demais cartas que a sucederam tivessem a forma jurídica de uma concessão soberana, unilateral, elas eram frutos de negociações e acordos bilaterais entre as partes contrapostas, que estabeleciam as condições de exercício dos direitos e deveres: o dever de proteção por parte do soberano e o dever de obediência por parte do súdito. Com o passar dos séculos e a institucionalização das ideias liberais, a “liberdade” conquistada através de negociações conflituosas e assimétricas12 transforma-se em “direitos do homem”. Quando os “direitos do homem” são elevados à condição de norma oficial de Estado, tende a se estabelecer uma relação entre a doutrina dos direitos naturais e a teoria do contrato social, baseada na tese de John Locke, segundo a qual “o exercício do poder político apenas é legítimo se fundado sobre o consenso daqueles sobre os quais deve ser exercido” (BOBBIO, 2000, p. 15). Como veremos adiante, essa noção do pacto político baseado no consenso só foi possível enquanto as classes populares estavam afastadas da participação política. Neste momento, o importante é destacar que o jusnaturalismo e o contratualismo têm em comum a concepção individualista de sociedade, “segundo a qual primeiro existe o indivíduo singular com seus interesses e suas carências, que tomam a forma de direitos em virtude de uma hipotética lei da natureza, depois a sociedade” (BOBBIO, 2000, p. 15). Temos aqui uma dupla mudança paradigmática em comparação com o corporativismo reinante na Idade Média.


			1.2 O NOVO PARADIGMA LIBERAL E SUAS CONSEQUÊNCIAS INVOLUNTÁRIAS: INDIVIDUALISMO, “LIBERDADE NEGATIVA” E LUTA DE CLASSES


			A primeira mudança paradigmática é identificada pelo próprio Bobbio: uma reviravolta na tradição do pensamento político existente desde a Antiguidade grega, o organicismo, para o qual a sociedade é anterior aos indivíduos e o todo é maior do que a soma das partes. No paradigma organicista a finalidade a ser buscada é a construção da ordem política e a organização harmônica do conjunto da sociedade. Com a ascensão do paradigma liberal/individualista, as questões relacionadas ao Estado deixaram de ser abordadas a partir da perspectiva do poder estatal e passaram a ser pensadas desde a condição dos súditos13. Essa revolução copernicana individualista permitiu o desenvolvimento da doutrina dos limites jurídicos do poder estatal, que é a base fundadora do próprio Estado liberal. A partir desse momento, os indivíduos portadores de direitos poderão ter “a faculdade de fazer ou não fazer algo conforme seu desejo e também o poder de resistir, recorrendo, em última instância, à força (própria ou dos outros), contra o eventual transgressor” (Bobbio, 2000, p. 11). Essa definição liberal de direito dos indivíduos está associada a uma noção de “liberdade negativa”, que é a liberdade entendida como antitética ao poder coativo do Estado, uma “esfera de ação em que o indivíduo não está obrigado por quem detém o poder coativo a fazer aquilo que não deseja ou não está impedido de fazer o que deseja” (Bobbio, 2000, p. 20).


			A doutrina jusnaturalista é mais bem compreendida quando estudada em perspectiva histórica, pois ela forja o Estado de Direito em oposição ao Estado absolutista, ao propor o alargamento progressivo das liberdades individuais em oposição ao poder soberano. Na passagem do Estado absolutista ao Estado de Direito foram fundamentais o desenvolvimento das noções de “poder civil”, “autonomia” e “Estado mínimo”. John Locke definiu o poder civil como associação de indivíduos com o propósito de se autogovernarem em defesa de suas respectivas propriedades e liberdades. Immanuel Kant criticou os governos paternalistas, que tratam seus súditos como filhos pequenos, incapazes de tomarem decisões virtuosas de modo autônomo. E Adam Smith deu um passo adiante, definindo as bases do que seria o Estado mínimo liberal. Para ele, o soberano deve apenas defender a sociedade de eventuais inimigos externos e proteger “todo indivíduo das ofensas que a ele possam dirigir outros indivíduos, e o provimento das obras públicas que não poderiam ser executadas se confiadas à iniciativa privada” (Bobbio, 2000, p. 23). Esse otimismo liberal com a liberdade negativa, o poder civil e a iniciativa privada como meios para a construção de uma “boa sociedade” servem como base para uma teoria do progresso, que aqui será ilustrada a partir da obra Ideias para um ‘Ensaio sobre os Limites da Atividade do Estado’ (1792), de Wilhem Von Humboldt. Nesse ensaio, Humboldt afirma que o Estado tem apenas a função de promover segurança, ele não é um fim em si mesmo, apenas um meio para que os próprios indivíduos se autoaprimorem de modo livre e plural e possam, por fim, espontaneamente perseguir eles mesmos o fim do Estado. Para atingir esse objetivo – e este ponto é de particular importância para as investigações deste livro, interessado em compreender as potencialidades e os limites da democracia agonística –, o antagonismo entre indivíduos e grupos em concorrência entre si é visto como positivo e necessário para o progresso moral e técnico da humanidade, mas “desde que desenvolvida essa contraposição no debate das ideias para a busca da verdade, na competição econômica para o alcance do maior bem-estar social, na luta política para a seleção dos melhores governantes” (Bobbio, 2000, p. 28). Desse modo, a ascensão da liberdade individual em oposição aos valores e hierarquias tradicionais é acompanhada da acepção do conflito (guerras, inclusive) como fenômeno positivo para o aperfeiçoamento mútuo de indivíduos e grupos. Por isso, uma proposição eurocêntrica, entre as muitas presentes no pensamento liberal, considerava que os Estados despóticos orientais eram estacionários, enquanto a Europa civil estaria sujeita à lei do progresso indefinido.


			Uma crítica pertinente ao modelo liberal/individualista e ao modo como Bobbio o aborda pode ser direcionada aos limites de sua ruptura com o paradigma organicista. Pois a legitimação da propriedade privada e do Estado mínimo criou novas hierarquias e privilégios para a classe proprietária burguesa em relação às classes médias e, sobretudo, em relação às pessoas pertencentes às classes populares. Para estas últimas — desprovidas da posse de meios de produção — a liberdade negativa não representava em primeiro lugar uma proteção ao poder soberano de um Estado absoluto, mas a ausência de vínculos e proteções, que caracteriza a condição de vulnerabilidade de massa. Ao contrário do que previa a “utopia capitalista” analisada por Robert Castel (2010), na qual acreditaram inclusive os mais radicais revolucionários da modernidade liberal — os jacobinos franceses –, a liberação dos mercados não promovia prosperidade para todos, e, então, descobriu-se “que a liberdade sem proteção pode levar à pior servidão: a da necessidade” (Castel, 2010, p. 45). No momento inicial do advento das relações capitalistas de produção, a proletarização — associada aos processos de urbanização e industrialização — na maioria dos casos foi um fenômeno de mobilidade descendente ou de degradação, que pode ser ilustrado pelo:


			[...] arrendatário que deve alugar uma parte de seu tempo ao camponês mais rico ou tecer para o mercador da cidade, o artesão arruinado que passa a trabalhar para um outro artesão ou para um comerciante, o companheiro que não pode se tornar mestre e permanece assalariado para o resto da vida. (Castel, 2010, p. 148).


			Como a condição proletária não era atrativa para os trabalhadores, um statemaker como Turgot considerava importante que o Estado promovesse impositivamente a destruição do trabalho regulado das corporações de ofício e abolisse o trabalho forçado, substituindo-os pelas novas concepções de trabalho livre e de livre iniciativa privada, que serviriam de alicerce para uma ética do trabalho baseada no “gosto pelo risco e pelo esforço” e no “sentido da competição” (Castel, 2010, p. 234). Contudo, de modo geral, os operários reagiram de forma negativa à liberalização do trabalho, reivindicando a manutenção dos antigos protecionismos e a interdição do uso de novas máquinas. Durante a Revolução Francesa, as demandas dos sans-culottes e das multidões eram principalmente por controle de preços e melhor remuneração de seu trabalho. A liberdade negativa era vivenciada como uma liberdade selvagem e degradante pelos setores populares, e existem fortes evidências de que, sob as formas tradicionais do trabalho regulado, eles se sentiam mais protegidos. Como uma resposta aos apelos populares, o Estado Social moderno foi construído através da afirmação de novas funções para o poder público, entre elas a construção de novas formas de regulação das relações de trabalho e a institucionalização de direitos sociais. A continuidade histórica — ao longo dos séculos XIX e XX — dessas demandas democráticas pela institucionalização de uma ética do trabalho organizado construiu progressivamente (e continua a construir) novos modelos de liberdade e poder popular, alternativos ao paradigma liberal. Enquanto as noções liberais de poder civil e liberdade negativa estão relacionadas com a afirmação de um proprietário empreendedor, individualista e soberano, as lutas da classe proletária contra a situação da vulnerabilidade de massa afirmam uma liberdade construída de modo interdependente, por meio da associação coletiva entre trabalhadores que buscam instituir novas formas de poder popular. Esse novo paradigma de liberdade e poder popular foi (e continua sendo) formulado e compartilhado de modos diversos por diferentes correntes do pensamento político de esquerda: comunistas, socialistas, anarquistas, democratas radicais e social-democratas. Assim, as lutas pela melhoria das condições de vida por meio da regulação das relações de trabalho e pela instituição de direitos sociais constituem uma ameaça para a ordem capitalista que teve importância central para que as classes dominantes se resignassem à realização de mudanças no paradigma liberal. De modo conflituoso, o moderno encontro entre liberalismo e democracia pode ocorrer. Todavia, os conflitos práticos e ideológicos entre as duas éticas do trabalho modernas, uma baseada na livre iniciativa privada e outra no trabalho organizado coletivamente e regulado de forma democrática, passariam a ser constitutivos da tensa relação entre liberalismo e democracia, pois ambas constituíam modos distintos de articular as relações e os arranjos institucionais entre trabalho, capital e Estado.


			No domínio do modelo liberal não democrático, um burguês poderia recorrer ao uso da violência policial para reprimir todas as ações dos trabalhadores — fossem individuais ou coletivas — que prejudicassem o bom funcionamento de seu estabelecimento privado, pois inexistiam os direitos sociais. Ao servir como fundamento para novas relações de dominação, os direitos individuais baseados na noção de liberdade negativa e associados às concepções de “trabalho livre” e “livre iniciativa” tinham um sentido emancipatório apenas para os indivíduos de uma classe específica: a burguesia. Na França pré-revolucionária, entre 1726 e 1789, as finanças, o comércio e as indústrias tiveram uma expansão econômica extraordinária, apenas os assalariados perderam: “o salário médio cresce 26%, mas o custo de vida aumenta 62%, isto é, uma diminuição da renda da ordem de um quarto” (Castel, 2010, p. 223). Para a maioria da população, desprovida da posse de meios de produção, o advento da modernidade liberal estabeleceu novas hierarquias sociais, que, ao menos em um momento inicial, se apresentavam como ainda mais rígidas e degradantes do que as anteriores. Pois, desprovidos de vínculos e proteções, os assalariados estavam submissos a uma nova forma de servidão: a necessidade de aceitar trabalhar sem proteção alguma, em condições precárias e em troca de um soldo que mal lhe permitia a sobrevivência. Reduzido à condição de mercadoria, o trabalho foi considerado livre sob uma perspectiva burguesa: como liberdade para comercializar a força de trabalho no mercado capitalista. Essa “liberdade” tem um aspecto meramente formal, durante os processos modernos de urbanização, industrialização e proletarização, o trabalho assalariado capitalista foi imposto historicamente “a camponeses, vagabundos e outros por dois meios: a obrigatoriedade pura e simples e a doutrinação ideológica” (MENDONÇA, 2010, p. 76).


			A partir das questões levantadas, podemos propor a existência de relações de continuidade entre o paradigma organicista e o paradigma da modernidade liberal. Ambos estabelecem hierarquias sociais rígidas, mas sob formas de vida e visões de mundo distintas. Encontramos dois exemplos ilustrativos desse quadro na pesquisa de dois economistas italianos que descobriram que as famílias mais ricas de Florença são as mesmas já há seis séculos; e em outra pesquisa, de outros dois economistas, que chegaram à conclusão de que o status de famílias poderosas permanece elevado por mais de oito séculos, no centro da Revolução Industrial, a Inglaterra14. No caso do Brasil, no período entre 1926 e 2013, Souza (2016) demonstra em sua pesquisa empírica – fundamentada nas tabulações publicamente disponíveis do Imposto de Renda de Pessoas Físicas (IRPF) – que a concentração de renda nacional entre os 1% mais ricos oscilou de “entre 20% e 25% em 40 dos 69 anos para os quais há dados observados ou imputados (58% dos casos)15” (SOUZA, 2016, p. 221). O autor destaca dois períodos políticos de inflexão, caracterizados pelo aumento da concentração da renda entre os 1% mais ricos: o Estado Novo (1937-1945), sobretudo durante o período de guerra; e o período do pós-golpe de 1964. Ao longo do Estado Novo, a concentração de renda entre o centésimo mais rico da população avança rapidamente de aproximadamente 22% para mais de 30%; após do golpe de 1964, a concentração de renda foi elevada bruscamente de pouco menos de 20% (seu menor índice em todo o período analisado) para mais de 25%, no final da década de 1960. Sem arriscar uma explicação definitiva ou monocausal, Souza propõe uma linha mestra de investigação, segundo a qual:


			[...] a desigualdade tem um forte caráter inercial, por fatores estruturais e sobretudo por ser em grande medida ditada por aspectos institucionais, constituindo o resultado acumulado de muitas políticas e pequenas e grandes decisões, que, em seu conjunto, expressam determinado padrão de relacionamento entre o Estado e as elites econômicas. (SOUZA, 2016, p. 226).


			Um pequeno livro, escrito em conjunto pelos socialistas Friedrich Engels e Karl Kautsky, pode contribuir para uma melhor distinção entre as diferentes formas de vida e visões de mundo presentes na modernidade capitalista. Publicado em 1887, O socialismo jurídico (2012) foi elaborado em resposta às proposições antimarxistas do jurista austríaco Anton Menger, no texto Engels e Kautsky promovem uma crítica ao que eles definem como “ideologia jurídica”. Ao propor um modelo jurídico de socialismo, Menger defendia o direito ao produto integral do trabalho para a classe trabalhadora. 
Desse modo, a exploração capitalista era condenada como moralmente injusta e, por esse motivo, deveria ser eliminada através do estabelecimento de normas jurídicas reguladoras. Em Marx, de maneira distinta, o problema fundamental da exploração do trabalho não era moral — 
a distribuição “injusta” da riqueza –, mas o modo como o capital organiza as relações de produção. Seguindo essa linha, Engels e Kautsky consideram que, despojada da propriedade dos meios de produção, a classe trabalhadora “não pode exprimir plenamente a [sua] própria condição de vida na ilusão jurídica da burguesia” (Engels; Kautsky, 2012, p. 21). Com essa preocupação teórica, de refletir como diferentes condições de vida se ajustam positivamente com diferentes modos de pensar e definir a realidade social, Engels e Kautsky promovem uma espécie de sociologia histórica da luta de classes na Europa. Na Idade Média, a visão de mundo e as formas de vida eram fundadas em princípios teológicos. A Igreja católica possuía vastas propriedades feudais que estabeleciam vínculos entre diferentes países e o clero era a única classe culta. Para ascender historicamente, a burguesia precisou promover a secularização da visão teológica de mundo, substituir o direito divino pelo direito humano e o poder da Igreja pelo poder do Estado. Para desenvolver o pleno intercâmbio das mercadorias, a comunidade de burgueses necessitava estabelecer regras universalmente válidas, que regulassem as relações contratuais recíprocas. Como essas regras foram institucionalizadas pelo Estado, sob a forma de normas jurídicas, criou-se a ilusão de que elas não teriam suas origens nos fatos econômicos, mas sim nos decretos estatais. Além disso, a igualdade perante a lei tornou-se a principal palavra de ordem da burguesia, pois regulava as relações de troca e conferia o status de legitimidade jurídica à livre concorrência do mercado capitalista. Assim, a visão de mundo e as formas de vida da burguesia são baseadas em uma concepção jurídica de mundo.


			Com a experiência de uma condição de vida distinta, pois desprovida da posse dos meios de produção, a classe trabalhadora estava livre das “ilusões jurídicas” burguesas. Sua visão de mundo e formas de vida são outras, baseadas no materialismo histórico de Marx, segundo o qual “todas as representações dos homens – jurídicas, políticas, filosóficas, religiosas, etc. – derivam, em última instância, de suas condições econômicas de vida, de seu modo de produzir e trocar produtos” (Engels; Kautsky, 2011, p. 21). 
Assim, a partir dessa sociologia histórica, podemos inferir que a luta de classes também ocorre como uma luta entre visões de mundo e formas de vida distintas. Essas contendas entre diferentes concepções de mundo não ocorriam apenas na disputa entre a burguesia e o proletariado, mas também no interior da própria classe trabalhadora. Pois, se anteriormente “a burguesia, em luta contra a nobreza, durante algum tempo arrastara atrás de si a concepção teológica tradicional de mundo, também o proletariado recebeu inicialmente de sua adversária a concepção jurídica e tentou voltá-la contra a burguesia” (Engels; Kautsky, 2011, p. 19). Para Engels e Kautsky, isso não significa que os partidos socialistas não devam propor determinadas reivindicações jurídicas, mas implica a definição dos limites dessas reivindicações, pois entende-se que os interesses comuns da classe trabalhadora só poderiam ser realizados através da conquista do poder político. Sem este, o simples decreto de leis não resolveria a questão da exploração do capital pelo trabalho. Essa interpenetração entre visões de mundo e formas de vida burguesas e proletárias é uma formulação de importante valor heurístico para a pesquisa apresentada neste livro. A partir dessa perspectiva, podemos entender como o movimento socialista desenvolveu uma tática de luta, no interior dos regimes liberais e liberal-democráticos, que buscava limitar a exploração do trabalho através da instituição de leis trabalhistas que regulassem as relações sociais de produção. Desse modo, onde não participou da construção de uma sociedade socialista, o movimento operário teve a seu dispor repertórios de ação coletiva com significativa eficácia na promoção de uma relativa democratização do Estado capitalista. Todavia, para quem escreve no neoliberal mundo contemporâneo, é possível afirmar com maior grau de confiança que a existência de uma “potência socialista”, a União Soviética (URSS), portadora de um modelo alternativo de sociedade e que desafiava e assustava as classes dominantes dos países capitalistas, tornava mais fácil a institucionalização das demandas reformistas do movimento operário. A concessão de direitos sociais e o esforço técnico e político para a formação de um mercado de massas consumidoras também eram maneiras de evitar a possibilidade de expropriação da propriedade privada. Portanto, diferentes concepções de mundo permeiam o imaginário do sindicalismo revolucionário e do sindicalismo reformista, a predominância de uma ou outra concepção será determinante para o modo como a classe trabalhadora organizada orientará suas relações com o capital e com o Estado.



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta1.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png









OEBPS/image/Alexander_David_Couto_Englander.jpg
Alexander David Anton Couto Englander

Dilemas da
Revolucao
Brasileira

DEMOCRACIA CONTRA DEMOFOBIA

s sol mm Puo
Eunpo OLINTHO

ARBAR!DAD
_ \0550(0 AN






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf




